
PARECER N° 1344, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 683, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Carlão Pignatari, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar políticas públicas de patrulha rural.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30 de maio de 2019, tendo recebido uma única emenda (fls. 05).
Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
No âmbito da nossa competência, verificamos que a matéria em análise está inserida no elenco de propostas de iniciativas de natureza concorrente, conforme os artigos 19 e 21, inciso III, da Constituição Estadual.
Por seu turno, a emenda nº 1 apresentada pelo Deputado Agente Federal Danilo Balas, que propõe alterar a redação do inciso I do artigo 2º do projeto em epígrafe, visa aperfeiçoar a redação do projeto, especificando algumas das ações a serem implantadas pela Secretaria de Segurança Pública.
No entanto, a fim de harmonizar a nova redação proposta e as demais disposições, notadamente o inciso V, propomos o acolhimento da emenda nº 1 na forma da seguinte
SUBEMENDA
Dê-se à Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n° 683, de 2019, a seguinte redação:
“Artigo 1º - Dê-se ao inciso I do artigo 2º do Projeto de Lei nº 683, de 2019, a seguinte redação:

I - criar, instituir e organizar unidades de patrulhamento rural que poderão estar vinculadas à Polícia Militar, disponibilizando equipe para, dentre outras ações, visitar propriedades rurais, fazer barreiras de acesso e patrulha dia e noite nas estradas vicinais, observado o disposto no inciso V deste artigo.”
Portanto, no que tange à legalidade e à juridicidade da propositura, entendemos que a mesma não merece restrições, na medida em que não viola princípios e preceitos insculpidos no nosso mundo jurídico. Assim, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no âmbito da nossa competência.
Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 683, de 2019, nos termos da propositura, e pelo acolhimento da emenda nº 1 na forma da subemenda ora apresentada.
a) Dra. Damaris Moura – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao projeto e à emenda nº 1 na forma da subemenda. 

Sala das Comissões, em 16/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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